
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2763943 - MS (2024/0372186-4)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : ERBE INCORPORADORA 037 S.A.
OUTRO NOME : BROOKFIELD CENTRO-OESTE EMPREENDIMENTOS

IMOBILIÁRIOS S.A
ADVOGADO : WILSON SALES BELCHIOR - MS020233A
AGRAVADO : VALMIR RODRIGUES DA SILVA
ADVOGADOS : LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA RODRIGUES GOMES -

SP111577
RODOLFO DA COSTA RAMOS - SP312675
GABRIEL DE OLIVEIRA DA SILVA - MS015683A

INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS
MATERIAIS E MORAIS DECORRENTES DE VÍCIOS
CONTRUTIVOS. IMÓVEL ADQUIRIDO POR MEIO DO PROGRAMA
MINHA CASA, MINHA VIDA. SUSPENSÃO DO PROCESSO EM
RAZÃO DA AFETAÇÃO DO TEMA 1198 DO STJ. DESCABIMENTO.
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA.
INÉPCIA DA INICIAL. REEXAME DOS FATOS DA CAUSA. SÚMULA
N.º 7 DO STJ. AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR PELA NÃO
APRESENTAÇÃO DE REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO
PRÉVIO. SÚMULA N. 126 DO STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
AOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA N.
283 DO STF, POR ANALOGIA. A. APLICAÇÃO DA MULTA
PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, DO CPC. IMPOSSIBILIDADE.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O Tema 1198 trata da possibilidade de o juiz exigir que a parte
autora emende a petição inicial com documentos mínimos que
sustentem suas pretensões. No caso, o acórdão recorrido concluiu
que a petição inicial cumpre integralmente os requisitos legais,
apresentando de forma clara a causa de pedir e os pedidos, além de
especificar os vícios construtivos no imóvel, evidenciando a
consistência das alegações e o cumprimento dos pressupostos legais
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para apreciação do mérito, não sendo aplicável a mencionada tese,
portanto, à hipótese.
2. Inexistem os vícios elencados nos arts. 489 e 1.022 do CPC, sendo
forçoso reconhecer que a pretensão recursal ostenta caráter
nitidamente infringente, visando rediscutir matéria que já foi analisada.
3. A revisão da conclusão sobre a regularidade da petição inicial
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, vedado pela
Súmula n. 7 do STJ.
4.  Ao afastar a exigibilidade da apresentação de requerimento prévio
na via administrativa, como requisito do interesse de agir, o Tribunal
local utilizou-se, também, de fundamento constitucional, que não foi
impugnado por meio de recurso extraordinário, aplicando-se à espécie
o comando da Súmula n. 126 do STJ. 
5. Ademais, da análise das razões aduzidas no recurso especial,
constata-se que o fundamento do acórdão recorrido, relacionado à
subsunção do caso às normas consumeristas, não foi impugnado, o
que atrai a incidência do óbice da Súmula n. 283 do STF, por analogia.
6. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC não é
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do
desprovimento do agravo interno em votação unânime. A condenação
ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência
seja de tal forma evidente que a simples interposição do recurso
possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória (AgInt no
AREsp n. 1.658.454/SP, relator Ministro MARCO AURÉLIO
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado aos , DJe de ).31/8/2020 8/9/2020
7. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao29/04/2025 05/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas
Cueva e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .06 de maio de 2025

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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para apreciação do mérito, não sendo aplicável a mencionada tese,
portanto, à hipótese.
2. Inexistem os vícios elencados nos arts. 489 e 1.022 do CPC, sendo
forçoso reconhecer que a pretensão recursal ostenta caráter
nitidamente infringente, visando rediscutir matéria que já foi analisada.
3. A revisão da conclusão sobre a regularidade da petição inicial
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, vedado pela
Súmula n. 7 do STJ.
4.  Ao afastar a exigibilidade da apresentação de requerimento prévio
na via administrativa, como requisito do interesse de agir, o Tribunal
local utilizou-se, também, de fundamento constitucional, que não foi
impugnado por meio de recurso extraordinário, aplicando-se à espécie
o comando da Súmula n. 126 do STJ. 
5. Ademais, da análise das razões aduzidas no recurso especial,
constata-se que o fundamento do acórdão recorrido, relacionado à
subsunção do caso às normas consumeristas, não foi impugnado, o
que atrai a incidência do óbice da Súmula n. 283 do STF, por analogia.
6. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC não é
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do
desprovimento do agravo interno em votação unânime. A condenação
ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência
seja de tal forma evidente que a simples interposição do recurso
possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória (AgInt no
AREsp n. 1.658.454/SP, relator Ministro MARCO AURÉLIO
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado aos , DJe de ).31/8/2020 8/9/2020
7. Agravo interno não provido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ERBE INCORPORADORA 037 S.
A. (ERBE) contra decisão monocrática de minha relatoria, assim ementada:

 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS
DECORRENTES DE VÍCIOS CONTRUTIVOS. IMÓVEL ADQUIRIDO
POR MEIO DO PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA (1)
SUSPENSÃO DO PROCESSO EM RAZÃO DA AFETAÇÃO DO
TEMA N.º 1198/STJ. DESCABIMENTO. (2) VIOLAÇÃO DOS ARTS.
489 E 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. (3) INÉPCIA DA INICIAL.
REEXAME DOS FATOS DA CAUSA. SÚMULA N.º 7 DO STJ. (4)
AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR PELA NÃO APRESENTAÇÃO
DE REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO PRÉVIO. SÚMULA N.º 126
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DO STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA N.º 283 DO STF, POR
ANALOGIA. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, NÃO
PROVIDO.

 
Nas razões do presente inconformismo, ERBE alegou a violação dos arts.

17, 319, IV, 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPC, ao sustentar  a necessidade de(1)
suspensão do julgamento do recurso especial até a definição do Tema 1198 pelo STJ; 

 omissão do acórdão recorrido acerca das seguintes questões:  falta de pedido(2) (2.1)
específico na peça inaugural; e  ausência de demonstração do interesse(2.2)
processual na forma do binômio necessidade/adequação;  a inépcia da inicial ante a(3)
impossibilidade da formulação de pedido genérico; e ausência de interesse de agir(4) 
pela não apresentação de requerimento administrativo prévio.

Foi apresentada contraminuta requerendo a aplicação da multa prevista no
art. 1.021, § 4º, do CPC (e-STJ, fls. 595/602).

É o relatório.

VOTO

O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter
trazido nenhum elemento apto a infirmar as conclusões externadas na decisão
recorrida.

Trata-se de ação de indenização por danos materiais e morais ajuizada por
VALMIR RODRIGUES DA SILVA (VALMIR) contra ERBE e CAIXA ECONÔMICA
FEDERAL, em decorrência de vícios construtivos no imóvel adquirido no âmbito do
Programa Minha Casa, Minha Vida.

Em primeira instância, o processo foi extinto, sem julgamento do mérito,
ante a inépcia da inicial e por ausência de interesse de agir, nos termos do art. 485, IV
e VI, do CPC, tendo sido a sentença anulada pelo Tribunal Regional Federal da 3ª
Região, em grau de apelação, com a determinação de retorno dos autos ao Juízo
singular para o regular prosseguimento do feito.

Os embargos de declaração opostos por ERBE foram rejeitados (e-STJ, fls.
427/436).

 
(1) Da impossibilidade da aplicação do Tema 1198 do STJ

O Tema 1198 versa sobre a possibilidade de o juiz, vislumbrando a
ocorrência de litigância predatória, exigir que a parte autora emende a petição inicial
com apresentação de documentos capazes de lastrear minimamente as pretensões
deduzidas em juízo, como procuração atualizada, declaração de pobreza e de
residência, cópias do contrato e dos extratos bancários.
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No caso em análise, o acórdão recorrido concluiu que a petição inicial
satisfaz integralmente os requisitos estabelecidos pela legislação processual civil,
apresentando de forma precisa e suficiente a causa de pedir e os pedidos formulados.

Além disso, destacou que foram devidamente especificados os vícios
construtivos identificados no imóvel, evidenciando a consistência das alegações iniciais
e o adequado atendimento aos pressupostos legais exigidos para a apreciação judicial
do mérito.

Portanto, deve ser indeferido o pedido de suspensão do feito.

 
 (2) Da violação dos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPC

No que se refere às questões atinentes à inépcia da inicial e à ausência de
interesse de agir, ao julgar o recurso de apelação interposto por VALMIR, o TRF3
assim se pronunciou:

Em se tratando de relação de consumo, na qual a legislação presume
a hipossuficiência do consumidor, são críveis alegações de dificuldade
de juntada de documentos relativos a operações financeiras realizadas
com a CEF (mesmo aqueles produzidos com a anuência do correntista
ou mutuário, como contrato de financiamento), razão pela qual a
capacidade operacional e administrativa da instituição bancária deve
dar suporte para a comprovação dos atos e fatos relacionados ao
objeto litigioso (ao menos para fins de aferição do interesse de agir em
fase inicial de processamento da ação judicial).
[...]
No caso dos autos, para comprovar sua condição de mutuário, a parte
autora juntou comprovante de residência. No mais, informou que os
vícios existentes no seu imóvel são: pisos quebrados e azulejos ocos
na maioria dos cômodos; parede emboloradas e com mofo; problemas
no forro; rachaduras na maioria dos cômodos; problemas na caída dos
ralos; e pequenas inundações e mau cheiro.
Constam dos autos, ainda, em anexo à contestação da Caixa
Econômica Federal, cópia do contrato firmado entre as partes e
demonstrativo de débito.
De se ressaltar que a parte autora é beneficiária do Programa Minha
Casa Minha Vida, destinado  a fornecer moradia a pessoas de baixo
poder aquisitivo.
Portanto, os documentos colacionados comprovam que a parte autora
celebrou contrato de financiamento de imóvel integrante do Programa
Minha Casa Minha Vida, além de ter apontado (ainda que de forma
leiga) os vícios construtivos do mencionado imóvel, bem como haver
comunicado à CEF e à construtora a existência de tais vícios. Por isso,
é desprovida de fundamento jurídico a sentença que não reconhece
essa documentação para ao menos dar suporte ao interesse de agir
necessário ao processamento do feito judicial. Registre-se que a
juntada do respectivo contrato de financiamento pode ser determinada
à CEF, em sendo imprescindível, o que pode ser feito em pertinente
fase probatória.

Documento eletrônico VDA47095590 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 28/04/2025 17:26:29
Código de Controle do Documento: 85194f08-71d2-4de1-820c-ea1cfd3ee8b3



Frise-se que a parte autora possui legitimidade para pleitear
indenização em decorrência de eventuais vícios construtivos
existentes em sua unidade imobiliária, sendo que a comprovação de
tais vícios demanda dilação probatória e poderá ser verificada durante
a instrução processual, com a produção de prova pericial (e-STJ, fls.
384/385).

 
Não há falar, portanto, em negativa de prestação jurisdicional, pois, a

pretexto da alegação de ofensa aos arts. 489, § 1º, I e IV, e 1,022, II, do CPC, o que
busca ERBE é apenas manifestar o seu inconformismo com o resultado do julgamento
que lhe foi desfavorável, não se prestando a estreita via dos embargos de declaração a
promover o rejulgamento da causa, já que inexistentes quaisquer dos vícios elencados
no referido dispositivo da lei adjetiva civil.

A jurisprudência desta Corte é pacífica ao proclamar que, se os
fundamentos adotados bastam para justificar o concluído na decisão, o julgador não
está obrigado a rebater, um a um, os argumentos utilizados pela parte.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL.
PROCESSO CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE DE
VEÍCULO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO
DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. DANOS MORAIS.
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULAS 283 E 284 DO
STF. LIMITAÇÃO DE COBERTURA. REEXAME. SÚMULAS 5 E 7 DO
STJ. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Não há ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, porquanto o Tribunal de
origem decidiu a matéria de forma fundamentada. O julgador não está
obrigado a rebater, um a um, os argumentos invocados pelas partes,

.quando tiver encontrado motivação satisfatória para dirimir o litígio
2. Verifica-se que o Tribunal estadual analisou todas as questões
relevantes para a solução da lide, de forma fundamentada, não
havendo que se falar em negativa de prestação jurisdicional.
3. A falta de impugnação de argumento suficiente para manter, por si
só, o acórdão impugnado, a argumentação dissociada bem como a
ausência de demonstração da suposta violação à legislação federal
impedem o conhecimento do recurso, na esteira dos enunciados n.
283 e 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
4. A revisão das conclusões estaduais demandaria, necessariamente,
o revolvimento das cláusulas contratuais e do acervo fático-probatório
dos autos, providência vedada na via estreita do recurso especial, ante
o óbice disposto nas Súmulas 5 e 7 do STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.500.162/SP, relator Ministro MARCO AURÉLIO
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado aos , D Je de 25/11/2019

 - sem destaque no original)29/11/2019
 

Não se verifica, assim, a apontada ofensa à lei processual.
 

 (3) Da inépcia da inicial
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Ao rejeitar a preliminar de inépcia da inicial, consignou o aresto recorrido
que os requisitos previstos na lei processual foram atendidos, pois, a parte autora
expôs, de forma suficiente, os fatos e os fundamentos que embasam a pretensão
indenizatória por vícios construtivos, possibilitando a identificação do pedido e da
causa de pedir.

Desse modo, a revisão da conclusão do julgado, com o consequente
acolhimento dessas teses recursais, não prescindiria do reexame dos fatos e provas
constantes dos autos, o que é vedado pela Súmula n. 7 do STJ.

 
(4) Da necessidade de requerimento administrativo prévio
Por sua vez, ao afastar a exigibilidade da apresentação de requerimento

prévio na via administrativa, como requisito do interesse de agir, o Tribunal local
assinalou o seguinte:

Registre-se que o prévio requerimento na via extrajudicial não é
requisito para a demonstração da lide ajuizada, porque máximas de
experiência servem para aferir a lesão ou ameaça a direito da parte-
autora, ainda que a parte adversa não tenha sido por ela provocada
antes da judicialização. Em outras palavras, se de um lado o art. 5º,
XXXV, da Constituição garante o livre acesso à prestação jurisdicional
sempre que houver lide (efetiva ou potencial), a correspondente
pretensão resistida não impõe prévio requerimento extrajudicial, pois a
pretensão resistida pode ser inferida por vários outros meios.
[...]
Ademais, em temas submetidos ao Código de Defesa do Consumidor
(CDC), o acesso a órgãos judiciários é compreendido para
potencializar a prevenção ou reparação de danos patrimoniais e
morais, individuais, coletivos ou difusos dos consumidores,
assegurando a proteção aos necessitados, bem como facilitando a
defesa de suas prerrogativas (inclusive com a inversão do ônus da
prova em favor do consumidor). Por isso, para admissão do
processamento de ações judiciais, a demonstração do interesse de
agir deve ser feita sempre que for verossímil a alegação do
consumidor, segundo as regras ordinárias de experiência (e-STJ, fls.
381/383).

 
Como se verifica, ao resolver a controvérsia, a Corte local utilizou-se,

também, de fundamento constitucional. Entretanto, não houve a interposição de
recurso extraordinário, aplicando-se à espécie o Enunciado n. 126 da súmula do STJ.

A propósito, veja-se o seguinte precedente:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS. PUBLICAÇÃO EM SÍTIO ELETRÔNICO. AUSÊNCIA DE
OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. ACÓRDÃO
ESTADUAL FUNDAMENTADO EM NORMA CONSTITUCIONAL.
NÃO INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 126/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
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[...]
2. "É inviável o recurso especial se a parte deixa de impugnar, pela via
processual adequada, fundamento constitucional do acórdão recorrido,
a teor da Súmula 126 do STJ" (AgInt no R Esp 1.905.581/MT, Rel.
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em , D23/08/2021
Je de ).26/08/2021
3. No caso, o Tribunal de Justiça, ao reconhecer a inexistência de
danos morais, apresentou fundamentação de natureza constitucional
referente à liberdade de expressão, avocando a aplicação do art. 220
da CF/88. No entanto, considerando que não foi interposto recurso
extraordinário para infirmar tal fundamentação, suficiente, por si só,
para manter o v. acórdão estadual, o apelo nobre encontra óbice na
Súmula 126/STJ.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.206.853/SP, relator Ministro RAUL ARAÚJO,
Quarta Turma, julgado aos , DJe de )9/5/2022 8/6/2022
 

Ademais, da análise das razões aduzidas no recurso especial, constata-se
que o fundamento do acórdão recorrido, relacionado à subsunção do caso às normas
consumeristas, não foi impugnado, o que atrai a incidência do óbice da Súmula n. 283
do STF, por analogia.

 
Da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC

Por derradeiro, conforme orienta a jurisprudência das Turmas que compõem
a Segunda Seção do STJ, a aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC
não é automática, pois não se trata de mera decorrência lógica do não provimento do
agravo interno em votação unânime.

A condenação do agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada
em cada caso concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva
ou protelatória (AgInt nos EREsp n. 1.120.356/RS, relator Ministro MARCO AURÉLIO
BELLIZZE, Segunda Seção, julgado aos , DJe de ).24/8/2016 29/8/2016

Nessa toada, confiram-se os seguintes julgados: AgInt no AREsp n. 605.532
/SP, relator Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, Quarta Turma, julgado aos 

, DJe de ; e AgInt no AREsp n. 1.590.140/PR, relator Ministro31/8/2020 9/9/2020
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado aos , DJe de 31/8/2020

.3/9/2020

Assim, não há que se falar na aplicação da aludida multa, uma vez que, no
caso, o manejo do agravo interno por parte de ERBE, por si só, não deve ser tido como
abusivo ou protelatório.
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Desse modo, não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de
evidenciar a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o
presente agravo interno não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado,
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.

Nessas condições,  ao agravo interno.NEGO PROVIMENTO

É o voto.

Por oportuno, previno as partes de que a interposição de recurso contra este
acórdão, se declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente,
poderá acarretar condenação à penalidade fixada no art. 1.026, § 2º, do CPC.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.763.943 / MS
Número Registro: 2024/0372186-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50009511920204036003

Sessão Virtual de  a 29/04/2025 05/05/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ERBE INCORPORADORA 037 S.A.
OUTRO 
NOME

: BROOKFIELD CENTRO-OESTE EMPREENDIMENTOS 
IMOBILIÁRIOS S.A

ADVOGADO : WILSON SALES BELCHIOR - MS020233A
AGRAVADO : VALMIR RODRIGUES DA SILVA
ADVOGADOS : LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA RODRIGUES GOMES - SP111577

RODOLFO DA COSTA RAMOS - SP312675
GABRIEL DE OLIVEIRA DA SILVA - MS015683A

INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ERBE INCORPORADORA 037 S.A.
OUTRO 
NOME

: BROOKFIELD CENTRO-OESTE EMPREENDIMENTOS 
IMOBILIÁRIOS S.A

ADVOGADO : WILSON SALES BELCHIOR - MS020233A
AGRAVADO : VALMIR RODRIGUES DA SILVA
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ADVOGADOS : LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA RODRIGUES GOMES - SP111577
RODOLFO DA COSTA RAMOS - SP312675
GABRIEL DE OLIVEIRA DA SILVA - MS015683A

INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos29/04/2025 05/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 05 de maio de 2025
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